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I – DA TEMPESTIVIDADE E LEGITIMIDADE 

A presente impugnação é tempestiva e legítima, nos termos do art. 164 da Lei nº 14.133/2021, 

sendo direito de qualquer interessado provocar o controle prévio de legalidade do edital. 

 

II – DO CONTEXTO GRAVE E DO DEVER DE AUTOTUTELA 

 

O edital em exame apresenta vícios graves, reiterados e insanáveis, capazes de macular 

a legalidade do certame, restringir a competitividade, comprometer a vantajosidade da contratação 

e expor os agentes públicos à responsabilização pessoal. 

 

Nos termos da Súmula 473 do STF, a Administração tem o dever de anular seus próprios atos 

quando eivados de ilegalidade. 

 

III – DAS ILEGALIDADES GRAVES 

 

1. ERRO MATERIAL GROSSEIRO NA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

O edital exige atestado de fornecimento de veículos em licitação cujo objeto é exclusivamente 



 

 

serviço de tecnologia da informação. 

 

Tal exigência configura falha grosseira, nulidade absoluta e afronta direta aos princípios 

da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo. 

 

Jurisprudência: 

TCU – Acórdão 1.793/2011 – Plenário. 

 

2. SUBESTIMAÇÃO DE PREÇOS E RISCO DE INEXECUÇÃO CONTRATUAL 

 

Os valores estimados são manifestamente incompatíveis com a realidade do mercado, 

violando o art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 

 

A manutenção de preços artificialmente reduzidos transfere o risco ao erário e compromete 

a execução contratual. 

 

Jurisprudência: 

TCU – Acórdão 2.622/2013 – Plenário. 

 

3. OMISSÃO TÉCNICA INTENCIONAL (SISTEMA LEGADO) 

 

A ausência de informações mínimas sobre linguagem, banco de dados, arquitetura e volume 

de dados impede a formulação de proposta séria e responsável. 

 

Tal conduta viola os princípios da transparência, planejamento e isonomia. 

 

4. VEDAÇÃO ILEGAL À PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

 

O objeto é tecnicamente complexo, envolve dados sensíveis (LGPD), desenvolvimento customizado, 

integração sistêmica e suporte contínuo. 

 

A vedação a consórcios, sem justificativa técnica idônea, configura restrição indevida à 

competitividade. 

 

Jurisprudência: 

TCU – Acórdão 1.214/2013 – Plenário 



 

 

TCE-MG – Entendimento consolidado sobre motivação técnica obrigatória. 

 

5. CONTRATAÇÃO GLOBAL SEM PARCELAMENTO 

 

A Administração optou por contratação global sem apresentar estudo técnico que justifique 

a não divisão do objeto, em afronta ao art. 40, §1º, II, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Tal prática indica direcionamento indireto do certame. 

 

IV – DA RESPONSABILIZAÇÃO DOS AGENTES PÚBLICOS 

 

A manutenção consciente do edital viciado poderá caracterizar: 

- Violação aos princípios da Administração Pública. 

- Dano ao erário; 

- Infração administrativa nos termos dos arts. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021. 

 

Desde já, fica registrada a intenção de representação formal junto ao TCE-MG e ao TCU, 

caso as ilegalidades não sejam sanadas. 

 

V – DOS PEDIDOS 

 

Diante do exposto, requer: 

a) Suspensão imediata do certame; 

b) Retificação integral do edital; 

c) Reabertura dos prazos legais; 

d) Parcelamento do objeto ou justificativa técnica formal; 

e) Revogação da vedação a consórcios; 

f) Divulgação completa das informações técnicas; 

g) Caso mantido o edital, remessa aos órgãos de controle. 

 

VI – ENCERRAMENTO 

 



 

 

A Administração deve optar pela legalidade, sob pena de nulidade do certame e responsabilização 

pessoal. 

 

 

 

 

_________________________________________ 

Nestes termos, pede deferimento. 

Ituiutaba-MG, 07 de janeiro de 2026. 


